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LIVRO N9 

LEI r:'OMPLEMENTAR NQ l:'O/q4 
de 29 de dezembl'\."' da 199il 

p p 

FLS. NO 

~:.rc '- r. ) .h _ _,;,Jiol 
I 

Autoriza a reduç~o dos valores correspondentes 
ao Impost.1:-, Predial Terri t.or ial Urbano IPTU 
dos imóveis destinados ao uso empresarial, 
!ndustrial ou comPrcial . 

A Prefeita Municipal de São José d0::: Campos, 
fa: saber que a Câmara Municipal apn . ..,va e ela sancivlJd e promulga a 
seguinte lei complemen"':ar : 

Art . l Q . Fica o Poder Executivo autorizado a 
reduz~r, tot-c:1l ou parcialmente, os valores correspondentes ao Imp_sto 
Prr;:odi"'1l T~rr i torial Urbano IPTU dos imóveis destinados ao usr:• 
empresarial, indu~trial ou -:omercial , cujos proprietári:>s , possuidores 
ou titulares de dorrunio util , execut:;;4rem ou mandarem executar , as suas 
expensas , obras de t:·avimentaçãc e galerias de águas pluviai s em vias 
ou logradouros publicas l i ndeiros . 

§ lQ . Para realização das obras especificadas 
no "caput '' deste artigo , os i nter':'ssados devem obter prévia 
autvri::::ação da P-:::efF;>itJra, submetendo-se, .:ünda , à fiscalização e .§ts 
normas técnicas ditadas pelo Poder Publico . 

22 . A redução autorizada per esta lei é 
restrita, tão 
públicos onde 

soment~ . aos imoveis situftdos nas vias 
se reali~arem as obras especificadas . 

ou logradouros 

Art . 2Q . VETADO . 

Art . 3Q . A redu~ão 
f ar- se-á nos 2 (dois) anos imediatc:t.mente 
obras, limitando-se ao ~otal dispe~dido 
possuidor ou t~ t~.ü ~r de domínio úti 1 . 

prevista nos artigos lQ e 22 
subsequ"::'ntes ao términr) das 
na obra pAio proprietário 

Parágr a f o único Não constitui crédito do 
coutribuint-= par3 com a Fazenda Públ i ca Municipal qualquer d i ferença a 
mais entre o dispendid' na obra e o montante do tributo devido . 

Art . 4Q . A obte~çãu da 
lei depende de req·uerimento do :[:ropr ietário, 
domínio útil d t) imóvel , pro-:.ocol.:::tdo:• até o 

redução prevista nesta 
possuidor ou titular do 
vencimento da primeira 

~ 

c ..... 
a ,.... 
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'Prr_fd{ura de Sâo ]o.;t doó Campoó 

6.;tado de São 'Paulo 

LIVRO N9 

cont. da lei compl. 120/94 - fls. 02. 

FLS. N° 

parcela do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, instruído com 
os seguintes documentos: 

I - prova de que o imóvel sobre o qual incide o 
IPTU confronta com a via ou logradouro onde foram executadas as obras; 

II - atestado de que as obras foram concluídas 
na totalidade da via ou logradouro público; 

III certidão de inexistência de débito 
originário de IPTU relativo a exercício anterior; 

IV - comprovação de que o pagamento das obras 
foi ou está sendo realizado. 

Art. 52. Fica autorizado ao Poder Executivo 
firmar convênio para execução das obras referidas nesta lei, com as 
empresas interessadas em sua execução ou que às suas expensas mandar 
executá-las. 

Art. 62. O disposto nesta lei 
regulamentado pelo Poder Executivo no prazo de 30 (trinta) dias. 

será 

Art. 72. Esta lei complementar entra em vigor 
na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 12 de 
janeiro de 1995, revogadas as disposições em contrário. 

de dezembro de 1994 . 
Prefeitura Municipal de São José dos Campos , 29 

Lima 
Secretária da Fazenda 

Jo~nc; Passetti 
Secretário Interino de Assuntos Jurídicos 
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LIV RO N9 

cont . da lei compl . 120/94 - fls . 03 . 

FLS. NO 

Registrada na Divis ão de Formalização e Atos da 
Secretaria de Assuntos ,Jurídicos , aos vinte dias do mês de 
dezembro do ano de hum mil novecento~ 

e Atos 




